
 
 Brasília – DF 

2025 

Pró-Reitoria Acadêmica 

Curso de Ciências Econômicas 

Trabalho de Conclusão de Curso 

Criptoativos e Evasão Fiscal No Brasil: Uma Perspectiva da 
Teoria Econômica do Crime 

Autor: João Vítor de Santana Lopes 

Orientador: Prof. Dr. Átila Rabelo Tavares da Câmara 

Brasília – DF 
2025 



 
 Brasília – DF 

2025 

 

 

 

JOÃO VÍTOR DE SANTANA LOPES 

 

 

 

 

 

CRIPTOATIVOS E EVASÃO FISCAL NO BRASIL: UMA PERSPECTIVA DA 

TEORIA ECONÔMICA DO CRIME 

 

 

 

 

 

Trabalho de conclusão de curso 

apresentado ao curso de Ciências 

Econômicas, como parte dos 

requisitos necessários à obtenção do 

título de bacharel em Ciências 

Econômicas. 

 

Orientador: Prof. Dr. Átila Rabelo 

Tavares da Câmara 

 

 

 

 

Brasília – DF 

2025 



 
 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar a relação entre o uso de criptoativos 

e a evasão fiscal no Brasil a partir da perspectiva da Teoria Econômica do Crime, 

com base nos fundamentos de Becker (1968) e Allingham e Sandmo (1972). Busca-

se compreender em que medida a percepção de risco de detecção influencia o 

comportamento dos contribuintes no ambiente digital e se os criptoativos ampliam as 

oportunidades de ocultação de rendimentos. Para isso, realiza-se uma pesquisa 

exploratória que combina análise documental e tratamento quantitativo de dados 

secundários da Receita Federal e do IPEA, referentes ao período de 2020 a 2024. 

Foi construído e analisado um indicador empírico, a taxa de retenção de declarações 

do Imposto de Renda da Pessoa Física, como proxy da probabilidade de detecção 

(“p”) de irregularidades fiscais. Os resultados apontam um aumento significativo 

dessa taxa ao longo do período, especialmente em 2024, sugerindo um 

aprimoramento da capacidade fiscalizatória. Foram identificadas correlações 

positivas entre o volume transacionado de criptoativos, a taxa de retenção e 

variáveis macroeconômicas como a renda média e o crescimento do PIB, indicando 

que a expansão do mercado digital tem sido acompanhada por uma resposta estatal 

mais intensa. Conclui-se que o modelo da economia do crime oferece uma estrutura 

analítica válida para interpretar os incentivos à evasão no contexto dos criptoativos, 

e que o fortalecimento dos mecanismos de fiscalização pode desempenhar um papel 

relevante na preservação da conformidade tributária diante da inovação financeira. 

 

Palavras-chave: criptoativos; evasão fiscal; economia do crime; Bitcoin; 

conformidade tributária. 
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1. INTRODUÇÃO 

No decorrer dos últimos anos, o mercado de criptoativos tem ganhado 

notoriedade no cenário financeiro brasileiro, tanto pela ampliação do número de 

investidores quanto pelo expressivo volume de transações realizadas. Dados da 

Receita Federal informam que, entre janeiro e dezembro de 2024, o volume de 

operações com criptomoedas declaradas somou R$ 416,75 bilhões, representando 

um crescimento de aproximadamente 45,9% em relação ao mesmo período de 

2023. Em dezembro de 2024, foi registrado o maior valor histórico movimentado em 

apenas um único mês, ultrapassando R$ 51 bilhões. Esses números revelam não 

apenas a consolidação dos criptoativos como ativos financeiros relevantes no país, 

mas também a necessidade crescente de monitoramento por parte do Estado. 

Ao mesmo tempo, pesquisas de mercado indicam que as criptomoedas já 

estão entre as cinco formas de investimento mais utilizadas pelos brasileiros, 

reforçando sua rápida expansão e crescente presença no cotidiano financeiro 

(EXAME, 2025). Esse avanço é impulsionado pela facilidade de acesso às 

plataformas digitais de negociação, que se tornaram cada vez mais simples e 

intuitivas, atraindo um público amplo e heterogêneo. No entanto, esse movimento 

também levanta preocupações, uma vez que muitos investidores ingressam nesse 

mercado sem pleno conhecimento sobre os riscos envolvidos, como a alta 

volatilidade, nem sobre as obrigações fiscais que decorrem dessas operações. 

Nesse sentido, os criptoativos deixam de ser apenas um instrumento restrito a 

grupos especializados e passam a se consolidar como parte relevante da realidade 

econômica e social do país, ampliando seus impactos tanto na esfera de 

investimentos quanto no campo tributário. 

A Receita Federal, por meio da Instrução Normativa RFB nº 1.888/2019, 

estabeleceu regras para a prestação de informações relativas a operações com 

criptoativos realizadas em carteiras de autocustódia e em exchanges nacionais e 

internacionais. Ainda assim, a natureza descentralizada, digital e anônima desses 

ativos cria dificuldades significativas para o controle estatal, tornando o ambiente 

especialmente propício à evasão fiscal. 

A evasão tributária, entretanto, não é um fenômeno novo. Trata-se de um 

objeto clássico da literatura em economia do crime, inaugurada por Gary Becker 

(1968), que analisou a criminalidade sob a ótica da escolha racional, e aprofundada 
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por Allingham e Sandmo (1972), que modelaram a decisão do contribuinte em 

sonegar ou não com base na probabilidade de fiscalização e na severidade das 

penalidades. No contexto dos criptoativos, esses elementos adquirem novas 

dimensões: o risco percebido de detecção tende a ser menor, os custos de 

monitoramento do Estado aumentam e as oportunidades de ocultação de renda se 

multiplicam. 

A justificativa para a realização deste estudo decorre da combinação entre o 

rápido crescimento do mercado de criptoativos no Brasil e a ausência de indicadores 

oficiais que permitam mensurar, ainda que de forma aproximada, o grau de evasão 

fiscal associado a essas operações. Embora a Receita Federal disponibilize 

informações sobre volumes transacionados e regras de obrigatoriedade de 

declaração, não existem dados que revelem diretamente o nível de conformidade 

tributária dos investidores em ativos digitais. Nesse contexto, torna-se relevante 

desenvolver uma forma indireta de estimar o risco de detecção de irregularidades, 

permitindo avaliar como esse risco pode influenciar o comportamento dos 

contribuintes. 

Diante disso, define-se como problema central desta pesquisa compreender 

em que medida os criptoativos podem estar associados a comportamentos de 

evasão fiscal no Brasil e, sobretudo, como mensurar empiricamente esse fenômeno 

por meio de um indicador que capture a probabilidade de detecção de 

irregularidades tributárias. Considerando que não existem dados oficiais que 

quantifiquem diretamente a evasão fiscal com criptoativos, o estudo propõe utilizar a 

taxa de retenção de declarações do IRPF como proxy da probabilidade de detecção 

“p” no modelo de Allingham e Sandmo, permitindo analisar indiretamente o 

comportamento evasivo no contexto digital. 

Nesse sentido, o objetivo geral deste trabalho consiste em analisar a relação 

entre o uso de criptoativos e a evasão fiscal à luz da economia do crime, 

identificando se variações no risco percebido de fiscalização, mensuradas pelo 

indicador construído, influenciam as decisões de conformidade tributária dos 

indivíduos. Busca-se compreender em que medida a percepção de risco e os custos 

de conformidade tributária moldam as escolhas individuais diante da possibilidade de 

ocultar rendimentos por meio de ativos digitais. 

Para atingir esse objetivo, o estudo estabelece alguns objetivos específicos 

que estruturam a análise. O primeiro é examinar as particularidades das 
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criptomoedas, especialmente do Bitcoin, destacando os mecanismos tecnológicos 

que ampliam o potencial de ocultação patrimonial. O segundo é discutir, à luz da 

economia do crime, as contribuições de Becker (1968) e de Allingham e Sandmo 

(1972), explicitando como incentivos econômicos e percepções de risco influenciam 

a decisão de sonegar. O terceiro é construir e analisar um indicador empírico, a taxa 

de retenção de declarações do IRPF, como proxy da probabilidade de detecção, 

avaliando sua evolução entre 2020 e 2024 e relacionando-a ao volume de 

criptoativos declarados e a variáveis macroeconômicas. Essa abordagem permite 

identificar padrões, interpretações e indícios comportamentais relevantes para o 

debate sobre evasão no mercado de criptomoedas.  

A relevância desta investigação se manifesta em duas dimensões 

complementares. No campo acadêmico, o estudo pretende contribuir para a 

literatura de economia do crime ao aplicar seus fundamentos teóricos a um 

fenômeno recente e ainda pouco explorado: a evasão fiscal por meio de criptoativos. 

No campo prático, a pesquisa busca oferecer subsídios ao aprimoramento das 

políticas públicas de fiscalização e regulação, auxiliando no combate à evasão 

tributária em um mercado que movimenta centenas de bilhões de reais por ano e 

impacta diretamente a arrecadação e a capacidade do Estado de financiar políticas 

sociais e investimentos. 

A metodologia adotada é de natureza exploratória, baseada em análise 

documental e quantitativa de documentos oficiais da Receita Federal e literatura 

especializada em economia do crime e criptoativos. 

Por fim, a estrutura do trabalho está organizada da seguinte forma: a seção 

seguinte apresenta o referencial teórico, discutindo os conceitos fundamentais de 

economia do crime, evasão fiscal e as especificidades dos criptoativos; em seguida, 

a metodologia utilizada; posteriormente, serão apresentados e analisados os 

resultados da investigação; e, por fim, expõem-se as considerações finais, 

acompanhadas de reflexões para o avanço das pesquisas na área. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste referencial teórico são apresentadas as bases que sustentam o 

desenvolvimento do trabalho, enfatizando não apenas a descrição conceitual dos 

temas, mas também suas implicações econômicas, institucionais e tributárias. A 
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abordagem sobre as criptomoedas, especialmente o Bitcoin, será acompanhada de 

uma discussão crítica sobre os incentivos e fragilidades regulatórias que permitem 

seu uso para fins ilícitos. Em seguida, a contribuição da Economia do Crime, a partir 

de Becker, é analisada como ferramenta de interpretação dos comportamentos 

oportunistas associados ao ambiente digital descentralizado. Posteriormente, 

discute-se a evasão fiscal sob a ótica de Allingham e Sandmo, destacando as 

limitações do modelo diante de tecnologias que reduzem a rastreabilidade e 

desafiam a capacidade estatal de monitoramento. Por fim, pesquisas recentes sobre 

criptoativos e evasão fiscal são mobilizadas para evidenciar lacunas empíricas e 

confirmar que a tributação nesse mercado permanece como um campo em 

desenvolvimento, marcado por incertezas e assimetrias de informação. 

 

2.1 Bitcoin e o surgimento das criptomoedas 

O surgimento do Bitcoin, tal como proposto por Satoshi Nakamoto (2008), é 

frequentemente apresentado como uma solução tecnológica para o problema da 

confiança em intermediários financeiros. O autor argumenta que a blockchain 

possibilita registrar transações de forma distribuída, eliminando a necessidade de 

instituições centrais. No entanto, essa mesma estrutura, ao retirar do Estado e das 

instituições financeiras o papel de garantidores do sistema, cria um ambiente em que 

a supervisão tradicional é enfraquecida. Como o próprio Nakamoto enfatiza a 

possibilidade de transações “sem a necessidade de confiar em terceiros”, abre-se 

espaço para interpretações que veem essa característica não apenas como 

inovação, mas como facilitação para práticas que escapam ao controle institucional. 

A escassez programada do Bitcoin, limitada a 21 milhões de unidades, 

também é tratada por Nakamoto como uma resposta à política monetária dos 

bancos centrais. Essa escolha, ao privilegiar um modelo rígido e independente de 

autoridades públicas, reforça a crítica implícita ao sistema financeiro tradicional. 

Contudo, ao retirar o componente institucional da coordenação monetária, cria-se 

simultaneamente um desafio regulatório: ativos cuja oferta não pode ser ajustada 

pelas autoridades tendem a operar à margem das políticas fiscais e monetárias 

estabelecidas, dificultando o enquadramento normativo e a própria capacidade do 

Estado de monitorar fluxos econômicos. 
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A evolução do ecossistema com o Ethereum aprofunda esse debate, Buterin 

(2014) defende que os contratos inteligentes eliminariam erros humanos e 

intermediários desnecessários, mas reconhece que o funcionamento desses 

sistemas depende de códigos complexos que não se submetem aos mesmos 

mecanismos de fiscalização presentes nas instituições financeiras tradicionais. Ao 

expandir o alcance dos criptoativos para além de simples meios de troca, 

incorporando aplicações financeiras, contratos automatizados e ambientes 

descentralizados, o Ethereum cria novas camadas de opacidade que tornam o 

monitoramento estatal ainda mais difícil. 

Ferramentas como protocolos DeFi e mixers reforçam essa assimetria, 

embora não descritos diretamente por Nakamoto ou Buterin, ambos autores 

enfatizam o papel da autonomia, pseudonimidade e ausência de intermediários 

como pilares do sistema. Esses elementos, quando aplicados em operações 

financeiras mais complexas, reduzem a rastreabilidade das transações e ampliam o 

espaço para estratégias de ocultação de patrimônio. A própria Receita Federal, ao 

estabelecer a Instrução Normativa RFB nº 1.888/2019, reconhece a dificuldade 

crescente de monitorar criptoativos, já que parte significativa das operações ocorre 

em ambientes descentralizados e sem registro institucional. 

Assim, observa-se que o setor de criptoativos traz consigo uma ambiguidade 

estrutural: as criptomoedas representam inovação tecnológica e contestação ao 

modelo financeiro vigente, mas também criam condições para reduzir a 

probabilidade de detecção de irregularidades fiscais. Essa combinação, defendida 

por Nakamoto como autonomia e por Buterin como eficiência, acaba tensionando a 

capacidade regulatória do Estado, especialmente no campo tributário. Dessa forma, 

compreender o surgimento das criptomoedas exige não apenas descrever seus 

mecanismos, mas reconhecer que o próprio desenho institucional desses ativos gera 

incentivos e oportunidades para práticas evasivas. 

 

2.2 Economia do Crime 

A economia do crime consolida-se como campo analítico ao incorporar, à 

compreensão de comportamentos ilícitos, os instrumentos da teoria econômica. 

Gary Becker (1968), considerado o marco inicial desse movimento, argumenta que o 

crime não deve ser entendido como um desvio moral ou como consequência 
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exclusiva de fatores sociais, mas como uma decisão racional baseada na 

comparação entre benefícios esperados e custos potenciais. Para o autor, o 

indivíduo avalia a probabilidade de ser detectado e a severidade da punição ao 

ponderar se vale a pena cometer uma infração, perspectiva que desloca o foco para 

os incentivos estruturais que moldam o comportamento. 

A formulação de Becker abre espaço para uma leitura do crime como resposta 

previsível às condições institucionais, permitindo analisar políticas públicas sob a 

ótica da eficiência. Se o agente responde a incentivos, então alterações na 

fiscalização, nas penalidades ou na capacidade estatal de monitoramento afetam 

diretamente o cálculo racional que sustenta a atividade ilícita. É por isso que Becker 

enfatiza que o custo esperado do crime depende não apenas da punição formal, 

mas também do nível de detecção, variável que se torna crucial no caso dos 

criptoativos. 

O modelo de Becker dialoga diretamente com o ambiente das criptomoedas, 

ainda que o autor não trate do tema em sua obra. Ao remover intermediários, 

aumentar o anonimato e fragmentar os registros das transações, os criptoativos 

modificam as condições que sustentam o cálculo racional descrito pelo autor. A 

probabilidade percebida de detecção, elemento central da análise, tende a diminuir 

quando as operações ocorrem em sistemas descentralizados e com menor 

capacidade de rastreamento, o que altera substancialmente o equilíbrio entre 

legalidade e ilegalidade. 

Assim, a economia do crime fornece o arcabouço conceitual para entender 

por que práticas como a evasão fiscal com criptoativos se tornam particularmente 

atraentes. O raciocínio de Becker permite interpretar esse fenômeno não como 

exceção, mas como consequência de incentivos estruturais: quando os benefícios 

da ocultação superam os riscos associados à detecção, o comportamento evasivo 

se torna mais provável. O papel das tecnologias digitais, nesse contexto, não é 

apenas permitir transações mais eficientes, mas redesenhar o próprio ambiente em 

que decisões econômicas, lícitas ou ilícitas, são tomadas. 

 

2.3 Evasão fiscal 

A evasão fiscal tornou-se um campo central dentro da economia do crime 

justamente porque traduz, no contexto tributário, o mesmo princípio de racionalidade 
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individual discutido por Becker. Allingham e Sandmo (1972) aprofundam esse 

raciocínio ao formular o modelo que se tornou referência para entender a decisão do 

contribuinte: a sonegação resulta de um cálculo no qual o agente compara o 

benefício de declarar menos renda com o risco de fiscalização e a penalidade 

esperada. Os autores deixam claro que o comportamento evasivo não decorre 

essencialmente de falta de ética, mas de incentivos estruturados pelo próprio 

sistema tributário. 

Ao formalizar matematicamente essa escolha, Allingham e Sandmo 

evidenciam que o nível de conformidade depende da combinação entre 

probabilidade de detecção, intensidade da punição e estrutura institucional 

disponível. Esse arcabouço teórico também revela que a evasão não é um 

fenômeno marginal, mas uma resposta previsível quando o contribuinte percebe que 

o risco de auditoria é baixo ou que os mecanismos de controle são insuficientes. 

Com isso, o estudo inaugura uma literatura que analisa o comportamento tributário 

não como moralidade individual, mas como reflexo do desenho institucional. 

Esse debate ganha nova dimensão com o avanço das criptomoedas. Embora 

Allingham e Sandmo não tratem diretamente desse tema, seus pressupostos são 

particularmente úteis para compreender o impacto dos criptoativos sobre a 

fiscalização. A pseudonimidade e a descentralização das transações diminuem a 

probabilidade percebida de detecção, alterando a equação central do modelo. A 

própria Receita Federal, ao implementar a Instrução Normativa RFB nº 1.888/2019, 

reconhece que a rastreabilidade das operações digitais é um desafio crescente, 

sobretudo quando parte delas se realiza fora de exchanges reguladas no Brasil. 

Dessa forma, a teoria econômica da evasão fiscal mostra que os criptoativos 

não criam um comportamento novo, mas transformam as condições que estruturam 

a tomada de decisão do contribuinte. Ao reduzir os custos de ocultação e ampliar as 

possibilidades de transações menos visíveis, esse ambiente pressiona os modelos 

tradicionais de arrecadação e evidencia a necessidade de adaptação das práticas de 

fiscalização. Assim, compreender o fenômeno exige articular o trabalho teórico de 

Allingham e Sandmo com os desafios regulatórios emergentes do ambiente digital. 
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2.4 A pesquisa de Meling, Mogstad e Vestre (2024) 

O estudo de Meling, Mogstad e Vestre (2024) destaca-se na literatura 

justamente por fornecer evidências empíricas capazes de testar, em um ambiente 

digital, os pressupostos teóricos desenvolvidos por Becker (1968) e por Allingham e 

Sandmo (1972). Os autores afirmam que o mercado de criptoativos representa um 

caso particularmente apropriado para avaliar como indivíduos respondem a 

incentivos fiscais quando operam em condições de menor rastreabilidade. Ao 

cruzarem dados de exchanges com declarações fiscais individuais, eles demonstram 

que a não conformidade não é um fenômeno marginal, mas sistemático, resultado 

direto da percepção de que a probabilidade de detecção é baixa. 

Os achados reforçam, portanto, a hipótese central de Allingham e Sandmo: 

quanto menor o risco percebido, maior a propensão à evasão. Ao revelar que muitos 

contribuintes deixam de reportar suas posições em criptoativos mesmo quando 

operam valores relativamente modestos, os autores evidenciam que o 

comportamento evasivo não depende apenas de grandes incentivos monetários, 

mas também da estrutura de fiscalização percebida pelo agente. Esse ponto dialoga 

com o argumento de Becker de que o comportamento ilícito responde a cálculos 

racionais, e não a juízos morais. 

A contribuição metodológica do estudo também é relevante. Ao avaliar o 

impacto de intervenções simples, como o envio de cartas informativas e auditorias 

direcionadas, Meling, Mogstad e Vestre mostram empiricamente que pequenas 

alterações na percepção de risco podem modificar significativamente o 

comportamento do contribuinte. Essa evidência sugere que abordagens de 

fiscalização mais inteligentes, e não necessariamente mais severas, podem gerar 

maiores ganhos de conformidade, especialmente em mercados digitalizados. 

Outro ponto enfatizado pelos autores é a distinção entre a extensão da 

evasão e o valor financeiro envolvido. Embora a evasão seja generalizada, os 

montantes omitidos por indivíduo são, em sua maioria, reduzidos. Essa observação 

reforça que políticas amplas e indiscriminadas podem ser pouco eficientes quando 

comparadas a estratégias direcionadas a grupos específicos. Assim, o estudo 

contribui para o debate regulatório ao mostrar que a eficácia da fiscalização depende 

de identificar corretamente onde o risco de não conformidade é maior. 
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Em conjunto, as evidências apresentadas pelos autores reforçam a 

aplicabilidade dos modelos clássicos da economia do crime ao contexto dos 

criptoativos e apontam para a necessidade de políticas públicas que combinem 

tecnologia, análise comportamental e mecanismos de detecção mais precisos. O 

estudo demonstra que, mesmo em ambientes digitais descentralizados, pequenas 

intervenções institucionais podem alterar significativamente os incentivos dos 

contribuintes, oferecendo um caminho concreto para enfrentar os desafios 

emergentes da evasão fiscal com criptoativos. 

 

3. METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza 

exploratória. De acordo com Marconi e Lakatos (2003), esse tipo de pesquisa tem 

como principal objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, tornando-o 

mais explícito e possibilitando a formulação de hipóteses ou o aprimoramento de 

ideias. Nessa mesma linha, Antonio Gil (2008) afirma que a pesquisa exploratória 

busca desenvolver, esclarecer e modificar conceitos, oferecendo ao pesquisador 

uma compreensão inicial sobre fenômenos ainda pouco estudados. Dessa forma, a 

adoção desse tipo de estudo justifica-se pela necessidade de aprofundar o 

entendimento sobre a relação entre criptoativos e evasão fiscal no Brasil, um tema 

recente e ainda pouco explorado no campo da economia. 

A técnica de pesquisa adotada consiste na combinação entre a pesquisa 

documental e a pesquisa quantitativa de dados secundários, procedimentos que se 

complementam na investigação proposta. Para Marconi e Lakatos (2003), a 

pesquisa documental caracteriza-se pelo exame crítico de documentos originais, 

como relatórios institucionais, publicações oficiais e legislação, os quais, por não 

terem recebido um tratamento analítico sistemático, funcionam como fontes 

primárias de evidência. Já a utilização de dados secundários, conforme Gil (2008), 

refere-se ao aproveitamento de registros quantitativos previamente coletados e 

organizados por instituições oficiais, os quais permitem análises estatísticas e 

comparativas sem a necessidade de coleta direta pelo pesquisador. A articulação 

entre essas duas abordagens, seguindo a lógica dos autores, permite uma 

triangulação metodológica: a pesquisa documental fornece o contexto normativo e 

qualitativo, enquanto os dados secundários habilitam a quantificação e a observação 
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de padrões, enriquecendo a discussão sobre os incentivos à evasão fiscal no 

ambiente dos criptoativos. 

As fontes de dados utilizadas concentram-se em informações oficiais 

disponibilizadas pela Receita Federal do Brasil (RFB) e, de forma complementar, em 

indicadores macroeconômicos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

No caso da Receita Federal, foram utilizados tanto os conjuntos de dados abertos 

sobre operações com criptoativos quanto as informações publicadas no portal 

institucional do governo (www.gov.br/receitafederal), que divulgam anualmente 

boletins e notícias sobre o processamento das declarações de Imposto de Renda e o 

ao volume de declarações retidas em malha fina. Já os dados do IPEA foram obtidos 

por meio do repositório público IPEA Data, que reúne séries históricas e indicadores 

oficiais de natureza econômica e social. Essas bases foram selecionadas por sua 

confiabilidade, abrangência nacional e disponibilidade pública, garantindo 

transparência e consistência às informações utilizadas no estudo. 

O procedimento de coleta dos dados consistiu na obtenção e organização das 

informações disponíveis nos portais oficiais da Receita Federal e do IPEA, 

abrangendo o período de 2020 a 2024. Foram reunidos relatórios e séries históricas 

referentes ao número total de declarações de Imposto de Renda entregues, à 

quantidade de declarações retidas em malha fina e às estatísticas sobre operações 

com criptoativos declaradas. Além disso, também foram coletados indicadores 

macroeconômicos disponibilizados pelo IPEA, como variação real do Produto Interno 

Bruto (PIB), renda média e taxa de desemprego, para complementar a análise.  

O procedimento de análise dos dados foi conduzido a partir de uma 

abordagem quantitativa, voltada à estimativa e interpretação da taxa média de 

retenção de declarações, calculada pela razão entre o número de declarações 

retidas em malha fina e o total de declarações entregues em cada ano do período 

analisado. Após a coleta, os dados foram consolidados em planilhas eletrônicas e 

importados para o ambiente de análise estatística RStudio, onde foram tratados e 

padronizados para garantir consistência e comparabilidade entre as variáveis. Esse 

processo permitiu construir uma base empírica integrada, adequada para o cálculo 

da taxa média de retenção e para a análise conjunta com os indicadores 

econômicos. A variável estimada foi interpretada como uma proxy da probabilidade 

de detecção “p” de irregularidades fiscais, conceito central do modelo teórico de 

evasão fiscal baseado na economia do crime. A partir disso, foi elaborada uma série 
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temporal de “p” referente ao período de 2020 a 2024, permitindo observar a 

evolução da efetividade da fiscalização. Por fim, foram aplicadas medidas 

estatísticas simples, como médias, proporções e variações percentuais, e analisadas 

possíveis relações entre o crescimento das operações com criptoativos, as 

condições macroeconômicas e as variações na taxa de retenção, a fim de identificar 

padrões relevantes. 

Vale destacar, entretanto, que o estudo apresenta algumas limitações que 

devem ser consideradas na interpretação dos resultados. A principal delas está 

relacionada à disponibilidade e ao escopo dos dados públicos, que abrangem 

apenas as informações efetivamente reportadas à Receita Federal, não incluindo 

integralmente as transações realizadas em plataformas estrangeiras, carteiras 

digitais privadas ou fora do sistema formal. Além disso, há uma escassez de dados 

específicos e detalhados sobre o uso de criptoativos para fins tributários, o que 

restringe a possibilidade de mensurar com maior precisão o impacto desse mercado 

na evasão fiscal. Essas limitações podem levar à subestimação do grau real de não 

conformidade tributária associado aos ativos digitais. Por se tratar de uma pesquisa 

exploratória e descritiva, os resultados devem ser entendidos como evidências 

indicativas, e não como conclusões definitivas. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo analisa empiricamente a relação entre criptoativos e evasão 

fiscal no Brasil à luz da economia do crime, utilizando dados da Receita Federal e do 

IPEA (2020-2024). Por meio do tratamento estatístico no RStudio, calcula-se a taxa 

de retenção de declarações como proxy da probabilidade de detecção ("p") do 

modelo de evasão fiscal proposto por Allingham e Sandmo. A análise estrutura-se 

em três dimensões: evolução das declarações fiscais, relação entre volume de 

criptoativos e retenções, e correlações com variáveis macroeconômicas. Os 

resultados buscam identificar padrões que sustentem a premissa de que a 

percepção de risco influencia decisões de compliance tributário no ambiente de 

criptoativos. 
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Tabela 1 – Estatísticas Descritivas das Variáveis (2020-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A Tabela 1 sintetiza as estatísticas descritivas do período analisado, com 

destaque para o cálculo da taxa de retenção, variável central nesta pesquisa. Essa 

variável foi obtida mediante a razão entre declarações retidas e declarações 

entregues, convertida em percentual, conformando-se como proxy da probabilidade 

de detecção ("p") do modelo de Allingham e Sandmo (1972). Os resultados revelam 

uma taxa média de retenção de 4,03%, porém com significativa dispersão (DP: 

2,64%) e amplitude entre 2,36% (2020) e 8,70% (2024), indicando uma variação 

substancial na intensidade fiscalizatória. Paralelamente, o volume de criptoativos 

demonstra uma elevada volatilidade (DP: R$ 1,83 bilhões), com valores entre R$ 

1,97 e R$ 5,89 bilhões, refletindo a instabilidade inerente a estes ativos. No contexto 

macroeconômico, observa-se a trajetória de recuperação pós-pandemia, com a 

variação real do PIB saindo de -3,28% em 2020 para patamares positivos nos anos 

seguintes, e desemprego em declínio consistente, de 13,78% para 6,85%.  
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Figura 1 – Evolução das Declarações do IRPF Entregues (2020-2024) 

  

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Figura 2 – Evolução das Declarações do IRPF Retidas (2020-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

A análise da evolução das declarações do IRPF entre 2020 e 2024 revela 

padrões distintos entre declarações entregues e retidas, conforme ilustrado nas 

Figuras 1 e 2. As declarações entregues apresentam trajetória de crescimento 

constante, evoluindo de 36,9 milhões em 2020 para 45,6 milhões em 2024, com 

aumento acumulado de 23,7% no período. Este movimento reflete tanto a expansão 

da base de contribuintes quanto a consolidação da cultura de declaração obrigatória. 

Em contraste, as declarações retidas na malha fina demonstram comportamento 
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mais volátil e acentuado, com crescimento de 356,8% no mesmo intervalo, saltando 

de 869 mil para 3,97 milhões de declarações. A disparidade entre as trajetórias 

sugere que o aumento na retenção não decorre simplesmente do incremento no 

volume total de declarações, podendo refletir mudanças na estratégia fiscalizatória.  

 

Figura 3 – Volume de Criptoativos x Declarações Retidas (2020-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A análise da relação temporal entre volume de criptoativos e declarações 

retidas, apresentada na Figura 3, revela padrões complexos que merecem exame 

detalhado. Embora 2021 tenha registrado pico expressivo no volume de criptoativos 

(R$ 5,89 bilhões), este não foi acompanhado por aumento proporcional nas 

declarações retidas, sugerindo possível defasagem na capacidade de resposta 

fiscalizatória neste ano. Contudo, o ano de 2024 apresenta cenário distinto, com 

simultaneidade entre elevado volume transacionado (R$ 5,58 bilhões) e número de 

declarações retidas (3,97 milhões). Esta evolução pode sinalizar um aprimoramento 

progressivo dos mecanismos de controle, com a Receita Federal desenvolvendo 

maior expertise na identificação de operações com criptoativos ao longo do período. 

É crucial ressaltar que o aumento nas declarações retidas não pode ser atribuído 

exclusivamente às operações com criptoativos, mas sim a um conjunto ampliado de 

critérios e cruzamentos de dados implementados pela administração tributária. A 

trajetória observada corrobora parcialmente a premissa teórica de que mercados em 
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expansão demandam respostas fiscalizatórias mais contundentes, ainda que 

mediadas por fatores institucionais e tecnológicos que evoluem com o decorrer do 

tempo. 

 

Tabela 2 – Taxa de Retenção das Declarações do IRPF (2020-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Figura 4 – Evolução da Taxa de Retenção de Declarações (2020-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A Tabela 2 e a Figura 4 evidenciam a evolução da taxa de retenção de 

declarações do IRPF entre 2020 e 2024, variável que opera como proxy empírica da 

probabilidade de detecção de irregularidades fiscais “p". Observa-se uma trajetória 

de crescimento moderado no período 2020-2023, com a taxa evoluindo de 2,36% 

para 3,24%, seguida por expressivo salto para 8,70% em 2024. Este incremento de 

168,5% na taxa de retenção entre 2023 e 2024 pode sugerir uma mudança 
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qualitativa na efetividade fiscalizatória, elevando substancialmente o custo esperado 

da evasão tributária. A série histórica demonstra que, enquanto o número de 

declarações entregues cresceu 23,7% entre 2020 e 2024, as declarações retidas 

aumentaram 356,8% no mesmo período, indicando que a intensificação da 

fiscalização superou em muito a expansão da base de contribuintes. Esta elevação 

na probabilidade percebida de detecção parece coerente a premissa central da 

economia do crime de que o aumento do risco dissuade comportamentos evasivos, 

particularmente relevante no contexto dos criptoativos, onde a percepção de 

anonimato poderia incentivar a não declaração. O patamar alcançado em 2024 

sugere um aperfeiçoamento significativo dos mecanismos de cruzamento de dados e 

análise automatizada pela Receita Federal, fortalecendo a capacidade estatal de 

identificar inconsistências fiscais. 

 

Figura 5 – Taxa de Retenção x Taxa de Desemprego (2020-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 
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Figura 6 – Taxa de Retenção x Variação do PIB (2020-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A análise das relações entre variáveis macroeconômicas e a taxa de retenção 

fiscal, ilustrada nas Figuras 5 e 6, revela padrões consistentes com o referencial 

teórico da economia do crime. A Figura 5 demonstra clara correlação negativa entre 

taxa de desemprego e intensidade fiscalizatória, com a retenção alcançando seu 

pico (8,70%) em 2024 concomitante à menor taxa de desemprego da série (6,85%). 

Esta relação inversa sugere que contextos de maior emprego e formalização 

favorecem a alocação de recursos para atividades fiscalizatórias, além de ampliar a 

base passível de auditoria. Paralelamente, a Figura 6 evidencia uma associação 

positiva entre crescimento econômico e esforço fiscalizatório, com a taxa de 

retenção acompanhando a trajetória de recuperação do PIB pós-pandemia. É 

particularmente significativo o comportamento em 2024, quando mesmo com 

variação moderada do PIB (3,40%), registrou-se o maior patamar de retenção, 

indicando que fatores institucionais e tecnológicos superaram fatores conjunturais na 

determinação da capacidade fiscalizatória. Estes resultados apontam indícios 

consistentes com a premissa de que condições macroeconômicas favoráveis 

ampliam a efetividade estatal na detecção de irregularidades, elevando a 

probabilidade percebida de punição ("p") e consequentemente inibindo 

comportamentos evasivos. 
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Figura 7 – Mapa de Correlação entre Variáveis 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

O mapa de correlação apresentado na Figura 7 revela relações 

estatisticamente significativas entre as variáveis analisadas, oferecendo insights 

valiosos sobre a dinâmica entre criptoativos, condições econômicas e fiscalização 

tributária. Destaca-se a forte correlação positiva entre a taxa de retenção e a renda 

média (0,83), indicando que períodos de maior capacidade de contribuição podem 

estar associados a intensificação dos esforços fiscalizatórios. Paralelamente, 

observa-se correlação negativa substancial entre taxa de retenção e desemprego    

(-0,70), reforçando a premissa de que condições econômicas adversas podem limitar 

a efetividade da ação estatal. O volume de criptoativos apresenta correlação positiva 

com a taxa de retenção (0,50), sugerindo que uma maior movimentação nesses 

ativos desperta atenção fiscal, embora não constitua relação determinística. Nota-se 

também uma correlação positiva entre volume de criptoativos e variação do PIB 

(0,62), indicando que estes ativos tendem a ser mais negociados em contextos de 

expansão econômica. Estas correlações apontam indícios de que múltiplos fatores 

(econômicos, institucionais e comportamentais), podem interagir na determinação da 

efetividade fiscalizatória, com destaque para o papel das condições 

macroeconômicas na modulação tanto das oportunidades de evasão quanto da 

capacidade estatal de detecção. 
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Por fim, é importante reconhecer que os resultados aqui apresentados devem 

ser interpretados considerando as limitações inerentes ao modelo empírico adotado. 

A utilização da taxa de retenção como proxy para a probabilidade de detecção, 

embora robusta no contexto deste estudo, não captura a totalidade das retenções 

por operações com criptoativos. Consequentemente, as correlações observadas, 

ainda que sugestivas e possivelmente alinhadas à teoria, não implicam causalidade 

direta, sendo influenciadas por variáveis institucionais e comportamentais não 

totalmente controladas. Tais ressalvas não invalidam os padrões identificados, mas 

sinalizam a necessidade de cautela na generalização dos resultados e a relevância 

de futuras pesquisas com dados mais abrangentes e específicos. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo geral analisar a relação entre o uso de 

criptoativos e a evasão fiscal no Brasil à luz da economia do crime, com base nos 

fundamentos teóricos de Becker (1968) e Allingham e Sandmo (1972). Os resultados 

obtidos permitem afirmar que este objetivo foi cumprido, na medida em que se 

demonstrou empiricamente a aplicabilidade desses modelos teóricos para tentar 

compreender os incentivos e comportamentos relacionados à ocultação de 

rendimentos por meio de ativos digitais. 

A análise dos dados de 2020 a 2024 revelou padrões consistentes com a 

teoria econômica do crime: o aumento significativo na taxa de retenção de 

declarações, particularmente em 2024, indica uma possível elevação da 

probabilidade percebida de detecção ("p"), variável crucial no cálculo racional do 

contribuinte. A correlação entre volume de criptoativos e intensidade fiscalizatória 

sugere que a autoridade tributária brasileira tem respondido ao crescimento desse 

mercado com maior capacidade de monitoramento e controle. 

As principais contribuições deste estudo manifestam-se em duas dimensões. 

No campo acadêmico, a pesquisa permitiu avançar na aplicação dos modelos 

clássicos da economia do crime a um fenômeno contemporâneo e em rápida 

evolução. No âmbito prático, os resultados oferecem pistas relevantes para reflexão 

sobre políticas de fiscalização, chamando atenção para a importância de 

investimentos contínuos em tecnologia, rastreabilidade e inteligência tributária diante 

da expansão dos mercados digitais. 
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Para estudos futuros, recomenda-se a ampliação do período de análise para 

capturar tendências de longo prazo, a incorporação de variáveis institucionais 

relacionadas à capacidade fiscalizatória, e a realização de pesquisas qualitativas 

que explorem as percepções e motivações dos investidores em criptoativos frente às 

obrigações tributárias. A investigação de estratégias específicas de evasão nesse 

ambiente também representa caminho promissor para pesquisas subsequentes. 

Em síntese, este trabalho mostra a relevância da economia do crime como 

estrutura analítica para compreender os desafios tributários impostos pelos 

criptoativos, indicando que o aprimoramento da efetividade fiscalizatória pode 

desempenhar papel relevante para preservar a integridade do sistema tributário 

brasileiro diante da inovação financeira, ainda que tais conclusões devam ser 

interpretadas com cautela, dada a natureza exploratória da análise conduzida.
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